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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA COMARCA DE XXXXXX- PI


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através da Promotoria de Justiça de XXXX, por intermédio do seu representante signatário, com endereço XXXXXXXXXXXXXXX, com fundamento na Lei nº 12.016/09 (Lei do Mandado de Segurança), nos arts. 5º, LXIX, e 127, caput, da Constituição Federal, art. 201, IX, da lei Federal nº 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), art. 32, I, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), na Lei Complementar Estadual nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Piauí), vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, em favor da criança XXXXXXXXXXX , com XX anos de idade, filho de XXXXXXXXXXXX, impetrar o presente 

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR 

em face de ato ilegal da DIRETORA DA CRECHE XXXXXXXX, com endereço na Rua XXXXXXXXXXXX, Centro, nesta cidade, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor, com base na inclusa cópia da Notícia de Fato (SIMP Nº XXXXXXXXXXXXXX). 


I- DOS FATOS

A responsável legal pela criança acima qualificada pretende matriculá-la na Creche Municipal XXXXXXX, localizada XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo em vista que a referida creche está situada nas proximidades de sua residência (comprovante de endereço em anexo). 

Assim sendo, verifica-se ter o direito de acesso do menor à creche sido prejudicado, ficando, inclusive, privado do contato com crianças de idade semelhante. Conforme adiante se verá, a negativa por parte da Diretora da Escola, reveste-se de ilegalidade que não pode subsistir.

II - DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O artigo 32, I, da Lei Federal nº 8625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) assim estabelece:
Art. 32
I - Além de outras funções cometidas na Constituição Federal e Estadual, na lei orgânica e demais leis, compete aos Promotores de Justiça, dentro da esfera de sua atribuição: I - impetrar habeas corpus e mandado de segurança e requerer correição parcial, inclusive perante os Tribunais locais competentes.

A atuação do órgão do Ministério Público dá-se na condição de substituto processual, pois, em nome próprio, defenderá direito individual, subjetivo, indisponível da criança acima referida. Atento à imposição legal do art. 18 do Código de Processo Civil, age com fundamento no artigo 201, IX, do ECA.


O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 201, IX, estabelece competir ao Ministério Público:
IX - impetrar mandado de segurança e de injunção e habeas corpus em qualquer Juízo, instância ou Tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao adolescente.

III - DA LEGITIMIDADE PASSIVA:

A Diretora da Escola é parte legítima para figurar no polo passivo desta demanda, pois ele é dotado de poder de decisão e é competente para negar ou admitir a matrícula do infante.
REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL VOLUNTÁRIA. AÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. INTERESSE DE AGIR OCORRENTE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM PRESENTE. DIREITO À EDUCAÇÃO. INGRESSO DE MENOR EM SÉRIE DO ENSINO FUNDAMENTAL. CRIANÇA APTA. LIMITAÇÃO MÍNIMA DE IDADE INADMISSÍVEL. SEGURANÇA CONCEDIDA. SENTENÇA CONFIRMADA. 1. O interesse de agir consiste na concreta necessidade da tutela jurisdicional por haver um conflito de interesses que deve ser solucionado pelo Estado-Juiz. A negativa de matrícula em instituição de ensino patenteia o interesse de agir para pleitear a revisão deste ato. 2. Aquele que ordena a prática do ato lesivo é legitimado passivo em ação de mandado de segurança. Logo, a Secretária Municipal de Educação que expede ofício para impedir a matrícula de aluno é autoridade coatora. 3. A educação é direito de todos, sendo dever do Estado propiciar o máximo de oportunidade a todos para o exercício desse direito fundamental. 4. Comprovada a negativa à matrícula de criança apta, em decorrência de limitação de idade mínima para o ingresso em série inicial do ensino fundamental, o ato lesa direito líquido e certo da infante. 4. Remessa oficial e apelação voluntária conhecidas. 5. Sentença que concedeu a segurança confirmada em reexame necessário, prejudicado o recurso voluntário e rejeitadas duas preliminares. (TJ-MG - AC: 10145120703643001 MG, Relator: Caetano Levi Lopes, Data de Julgamento: 01/04/2014, Câmaras Cíveis / 2ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 14/04/2014).

IV - DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO

Conforme estampado na Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 205:
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Mais adiante, o inciso IV do artigo 208 da Constituição Federal de 1988, dispõe:
O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:(…) 
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;

O Estatuto da Criança e do Adolescente, por outro lado, em seu artigo 54, estipula que:
É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 
(…)
IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade;

Conforme mencionado pelo ilustre JOSÉ LUIZ MÔNACO DA SILVA, em seu livro “Estatuto da Criança e do Adolescente”, editora Revista dos Tribunais, página 89, ao comentar o referido dispositivo:
(...) Os fins almejados pelo preceito são de clareza solar. Enquanto os pais ou responsável desenvolvem suas atividades laborativas, as crianças ficam confinadas aos dirigentes dessas entidades até que a jornada de trabalho esteja concluída (...). 

Verifica-se, portanto, que, tanto o legislador constitucional quanto o infraconstitucional, procurou resguardar o direito das crianças de zero a cinco anos de idade de verem-se matriculadas em creche e pré-escola, justamente, sabedores de que, inclusive, a maior parte da população brasileira é carente do ponto de vista sócio financeiro, necessitando os pais deixarem seus filhos com outras pessoas para poderem trabalhar e, para com o produto do trabalho, sustentá-los.

Ocorre que nem todos os pais, ao saírem para trabalhar, têm com quem deixar seus filhos e, portanto, nada mais justo do que deixá-los em creche mantida pelo Poder Público.

O ato da Diretora, ao negar acolher o infante reveste-se, portanto, de patente ilegalidade, contrariando dispositivos expressos da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e do Adolescente.

O direito do menor em ter assegurado o seu acesso em creche municipal é líquido e certo, posto que previsto legalmente, sendo que “se apresente manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração” (HELY LOPES MEIRELLES, Mandado de Segurança, Ação Popular e Ação Civil Pública, Malheiros, página 29).

O mesmo HELY LOPES MEIRELLES, ao discorrer sobre direito líquido e certo, destaca que:
Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos de sua aplicação ao impetrante.

De fato, tanto a Constituição Federal, quanto o Estatuto da Criança e do Adolescente, asseguram plenamente o direito de as crianças de zero a cinco anos de idade serem matriculadas em creches do Estado.

Não se ignora que as crianças que não têm acesso às creches acabam por ficar nas ruas, deixando de conviver com crianças de mesma idade e deixando, por conseguinte, de se desenvolverem de forma saudável. A falta de vagas, ademais, propicia que a criança permaneça na rua aprendendo lições outras que mais tarde se voltarão contra os próprios interesses da sociedade.

O ato perpetrado pela autoridade impetrada reveste-se de patente ilegalidade e viola o direito líquido e certo do menor impetrante.

É certo, outrossim, que a recusa procedida da autoridade coatora reveste-se de extrema gravidade, pois ele exerce sua função em entidade municipal.

Conforme previsto no artigo 11 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9394/96, que dispõe:
Os Municípios incumbir-se-ão de:
(...) V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis, somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. (grifo nosso)

O artigo 211 da Constituição da República, ainda, em seu parágrafo 2º estabelece que “Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil”.

É certo que a negativa praticada pela autoridade coatora viola o princípio da igualdade, estabelecido a nível constitucional, posto que aquelas crianças que tiverem pais com condições financeiras de colocá-las em creches particulares, terão seus direitos fundamentais plenamente assegurados, em flagrante detrimento das crianças cujos responsáveis não disponham de recursos financeiros para tanto.

Corroborando com o entendimento exposto, insta apresentar a jurisprudência assentada quanto ao  direito líquido e certo que o menor impúbere possui:
MANDADO DE SEGURANÇA. MATRÍCULA EM CRECHE MUNICIPAL. MENOR CARENTE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO A SER TUTELADO. É ilegal o ato de autoridade educacional que nega a matrícula de menores carentes em creches municipais. Não pode o Município erguer barreiras burocráticas, ensejando obstaculizar ou mesmo impedir o acesso de menores carentes em creches públicas, até porque a educação é direito fundamental, assegurado pela Constituição Federal, não podendo ser restringido. ''A jurisprudência do STF firmou-se no sentido da existência de direito subjetivo público de crianças até cinco anos de idade ao atendimento em creches e pré-escolas. (...) também consolidou o entendimento de que é possível a intervenção do Poder Judiciário visando à efetivação daquele direito constitucional.'' (RE 554.075-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 30-6-2009, Primeira Turma, DJE de 21-8-2009.) No mesmo sentido: AI 592.075-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 19-5-2009, Primeira Turma, DJE de 5-6-2009; RE 384.201-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 26-4-2007, Segunda Turma, DJ de 3-8-2007). (TJ-MG - REEX: 10702130311989001 MG, Relator: Wander Marotta, Data de Julgamento: 01/07/2014, Câmaras Cíveis / 7ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 04/07/2014).
REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. RECUSA DE MATRÍCULA EM CRECHE MUNICIPAL. CONCESSÃO DA ORDEM. Rejeição da prejudicial de mérito relativa à decadência. A Constituição Federal no inciso IV, de seu art. 208, estabelece que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia da educação infantil em creche e pré-escola, às crianças de até 5 (cinco) anos de idade. Aplicação do artigo 4º, e seu inc. IV, da Lei de Diretrizes e Bases da Educacao Nacional, segundo o qual "o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade". O Estatuto da Criança e do Adolescente, em consonância com o que dispõe a Constituição da República, estabelece o dever de o Estado assegurar o atendimento em creche e pré-escola, às crianças de zero a seis anos de idade (art. 54, IV). Violação de direito líquido e certo da impetrante, haja vista que a municipalidade infringiu normas constitucionais e infraconstitucionais ao protelar o acesso da criança à creche. Exercício deste direito, contudo, que deve ser subordinado ao princípio da isonomia. Obrigação de o Município promover a inclusão dos integrantes da lista de excedentes que precedem a impetrante, o que se reconhece como pré-condição indispensável à efetividade do comando judicial, sob pena de ofensa a princípio constitucional. Sentença que se modifica, ex officio, neste tocante. Condenação ao pagamento da taxa judiciária, que se mantém. Incidência da Súmula nº 145 do TJRJ e do Enunciado nº 42 do FETJ. Desprovimento do recurso de apelação, com a correção acima explicitada.(TJ-RJ - REEX: 00227117320128190066 RJ 0022711-73.2012.8.19.0066, Relator: DES. DENISE LEVY TREDLER, Data de Julgamento: 03/12/2013, VIGÉSIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 10/01/2014 13:34).
REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EDUCAÇÃO INFANTIL. MATRÍCULA EM CRECHE MUNICIPAL. EXISTÊNCIA DE DIREITO FUNDAMENTAL. OBRIGAÇÃO IMPUTADA AO MUNICÍPIO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. I. Direito fundamental à educação. Previsão constitucional. Arts. 205; 208 e 227 da CRFB. II. Dever do Município de oferecer a educação infantil em creches e pré- escolas, sendo ilegal o ato de autoridade educacional que nega a matrícula de menores carentes em creches municipais. Art. 59, da Constituição do Estado da Bahia. III. Sentença de procedência mantida. IV. REEXAME NECESSÁRIO IMPROVIDO. (Classe: Remessa Necessária,Número do Processo: 0504368-89.2014.8.05.0001, Relator (a): Carmem Lucia Santos Pinheiro, Quinta Câmara Cível, Publicado em: 17/03/2016) (TJ-BA - Remessa Necessária: 05043688920148050001, Relator: Carmem Lucia Santos Pinheiro, Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: 17/03/2016).

V – DA MEDIDA LIMINAR

A Lei de Mandado de Segurança (Lei nº 12.016/09), em seu art. 7º, III, prevê a possibilidade de o Juiz suspender o ato ilegal sempre que houver fundamento relevante e a espera pelo provimento final puder colocar em risco a própria eficácia da medida.

Concessão de medida liminar obstando negativa à matrícula do impetrante acima mencionado na Creche XXXXXXXXXXXXXX, é medida imprescindível à eficiência do provimento jurisdicional pleiteado. Isso, porque os motivos da impetração são relevantes (educação de crianças, prioridade absoluta), e, se o direito vier a ser reconhecido apenas na decisão final do mérito, fatalmente acarretará danos irreparáveis, vez que a criança ficará fora da sala de aula e longe do convívio com menores da mesma idade.

Vale lembrar que a concessão da medida liminar não implicará em prejulgamento, nem afirmará direitos. Preservará, apenas, o beneficiário da impetração, da lesão irreparável, vedando, provisoriamente, o cometimento de ato ilegal, contrário a texto expresso da Constituição Federal.

A concessão de liminar, se a ordem, ao final, for denegada (o que o Ministério Público não acredita, mas utiliza, apenas, como argumento para mostrar a necessidade da medida prévia), acarreta menores prejuízos às crianças, que sua negativa.

De fato, estando matriculada na creche a criança desenvolver-se-á por meio de processo educativo, relacionando-se com os instrutores, fazendo novas amizades, ocupando o tempo em atividade sadia, lícita e necessária. Fora da creche, ao contrário, a criança ficará desamparada, podendo ter comprometida sua formação moral e psicológica.

A necessidade da liminar é imperiosa, já que é o instrumento de resguardo à eficácia do provimento perseguido ao final. Sem a pronta intervenção desse nobre Juízo, prejudicada estará a impetrante, posto que fora do sistema de atendimento de creches.

VI - DOS PEDIDOS

Pelo exposto, requer o representante do Ministério Público:
a) seja liminarmente concedida a segurança para determinar que a autoridade coatora efetue a matrícula da criança indicada como beneficiária da impetração na Creche Monteiro Lobato localizada nesta cidade ou em outra creche municipal nas proximidades da residência do infante.  Requer-se, ainda, a aplicação de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) em caso de descumprimento de decisão judicial proferida por Vossa Excelência;
b) seja notificada a digna autoridade coatora para que preste pessoalmente as informações que entender necessárias, no prazo de 10 dias, conforme disposto no art. 7º, I, da Lei nº 12.016/2009;
c) seja cientificado o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009;
c) seja, ao final, julgado procedente o pedido, concedendo-se a ordem para tornar definitiva a liminar, impedindo que o justo receio de negativa da matrícula se concretize.

Dá-se à causa o valor de R$ 1000,00 (mil reais).
Nestes termos,
Pede e espera deferimento.
Teresina, XX de XXXXXXX de 2019
PROMOTOR DE JUSTIÇA
